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A FUNÇÃO DA LOGÍSTICA HUMANITÁRIA NA GESTÃO EPIDEMIOLÓGICA E 
NO ATENDIMENTO DE REFUGIADOS: ANÁLISE POR MEIO DE UM MODELO 
CONCEITUAL  

RESUMO 

O presente trabalho analisa a função da logística humanitária orientada para a gestão do fluxo 
e atendimento dos refugiados venezuelanos, considerando o atendimento da gestão pública da 
saúde quanto aos riscos epidemiológicos do sarampo. A metodologia utilizada baseou-se em 
estudo de caso, com aspectos descritivos e exploratórios, além da modelagem de equações 
estruturais aplicada aos 3 (três) construtos (Planejamento, Logística Inbound e Logística 
Outbound) e 10 (dez) indicadores. Os resultados apontam para a aderência do modelo aplicado, 
por meio das análises do modelo estrutural (Coeficiente de determinação de Pearson - R2 e 
Indicador de Cohen - f2) e do modelo de mensuração (validade convergente, discriminante e 
confiabilidade). 

PALAVRAS-CHAVE: fluxo logístico, deslocamento, epidemias. 

The function of humanitarian logistics in epidemiological management and refugee 

assistance: analysis by a conceptual model 

ABSTRACT 

This paper analyze the role of humanitarian logistics in the management of the flow and care 
of Venezuelan refugees, considering public health management as regards the epidemiological 
risks of measles. The methodology used was a case study, with descriptive and exploratory 
aspects of the article, besides the structural equation modeling applied to the 3 (three) constructs 
(Planning, Inbound Logistics and Logistics Outbound) and 10 (ten) indicators. The results point 
to the adherence of the applied model, through the analysis of the structural model (Coefficient 
of determination of Pearson - R2 and Cohen - f2 Indicator) and of the measurement model 
(convergent validity, discriminant and reliability). 

KEYWORDS: logistical flow, displacement, epidemics.  

 

INTRODUÇÃO 

Decorrente de diversos eventos e fatores, como conflitos bélicos, desigualdades sócio-políticas 
e econômicas, perseguições políticas, religiosas ou de gênero, desastres ambientais, dentre 
outros, pode-se aferir, na segunda década do século XXI, um crescimento do fluxo global de 
pessoas. Tal mobilidade humana, de acordo com relatório da Organização das Nações Unidas 
(ACNUR), no período de 1990 e 2017, teve crescimento de 69%, perfazendo cerca de 258 
milhões de migrantes no mundo, ou seja aproximadamente 3,4% da população mundial. 

Nesse contexto, os refugiados compõem parte das migrações internacionais no Brasil. O país 
soma cerca de nove mil emissões de concessão de refúgio, principalmente a grupos de sírios, 
angolanos e colombianos. Os pedidos de refúgio somam mais de vinte mil solicitações formais 
no país (BRASIL, 2017). Além de ter seus direitos políticos, sociais e civis violados, os 
indivíduos em situação de refúgio tem suas redes sociais de apoio desarticuladas, afetando sua 
capacidade de realização e vida em comunidade (VIANA, 2009). 

Os venezuelanos passaram a adentrar pelas fronteiras da região norte, constituindo significativo 
fluxo de deslocamento, devido, entre outros fatores, à crise econômica e política pela qual passa 
o seu país. Nesse contexto, destaca-se o deslocamento de algumas centenas de membros da 
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etnia indígena Warao, que ocuparam espaços públicos nas cidades de Boa Vista/RR e 
Manaus/AM, levando organizações públicas a uma mobilização com vistas à recepção e apoio 
social, contemplando, sobretudo, as autoridades da área de saúde.  

Observando o Estatuto do Refugiado da Convenção das Nações Unidas, define-se o refugiado 
como o indivíduo que, devido a diversos motivos, esteja fora do país de sua nacionalidade, não 
havendo possibilidade de receber a proteção desse país, ou não queira regressar a ele 
(Organização das Nações Unidas, 1951). Uma crise de refugiados se instaura quando há intenso 
fluxo de refugiados para certo país, ou região, e por diversas razões o local de recepção atua de 
forma inconsistente com esse fluxo. 

Segundo Simões et al. (2017) para absorver tal fluxo, surge um desafio no processo com a 
necessidade de políticas públicas voltadas para ações emergenciais que evidenciam as 
dificuldades sociais, econômicas e políticas, e sobretudo no âmbito das políticas públicas de 
saúde. 

Ressalte-se, portanto, a importância da logística humanitária, que tem como objetivo geral 
ajudar pessoas e aliviar o sofrimento humano, aumentando a necessidade de compartilhamento 
de informações e coordenação das atividades logísticas entre as organizações atoras neste 
processo (Balcik, Beamon, Krejci, Muramatsu, & Ramirez, 2010, p.23). Considerando esse 
ambiente, este artigo aborda um modelo conceitual da logística humanitária, dentro de um 
desastre provocado pelo homem, a crise de refugiados venezuelanos, observando as ações de 
saúde e os desafios profissionais da gestão pública com a epidemia do sarampo. 

Conceituação de desastres 

Um desastre pode ser entendido como uma ruptura do funcionamento de uma comunidade ou 
sociedade, com perdas e impactos humanos, materiais, econômicos, ambientais e que excedem 
a capacidade da comunidade ou sociedade que foi impactada de superação do evento (Burton, 
2015, p.9). Para Tomasini and Wassenhove (2009, p.550) um desastre é classificado pela sua 
origem, pela sua causa (natural ou antropogênico), quanto pelo seu início (súbito ou lento). 
Esses vetores e suas combinações podem ser vistas no Quadro 1. 

Quadro 1 – Classificação dos Desastres 

Tipo de Desastre Natural Provocado pelo 
Homem 

Início Súbito Terremoto 
Furacão 
Tornado 

Ataques terroristas 
Golpes de Estado 
Acidentes químicos 

Início Lento Fome,  
Seca 
Pobreza extrema 

Crises políticas 
Fluxos de Refugiados 
 

Fonte: Adaptado de Wassenhove (2006), Kovács e Spens (2009) 

Desastres também podem ser classificados pela sua dispersão, já que a velocidade do evento, a 
amplitude da área afetada e a quantidade de vítimas são fatores fundamentais para definir o 
grau de complexidade da resposta. Segundo Apte (2010) há uma relação de dificuldade na 
operação humanitária, conforme a velocidade e dispersão de um desastre aumentam. 

Para Ursacki-Bryant, Smart, and Vertinsky (2012), cada tipo de crise exige um modelo de 
tomada de decisão que varia quanto ao tempo disponível para coleta e análise de dados, assim 
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como quanto ao grau de centralização das decisões e as formas de dinâmica dos grupos 
atingidos. 

Logística Humanitária 

A Logística Humanitária é um ramo da logística que se encarrega de planejar e implantar os 
procedimentos necessários para a mobilização de pessoas, recursos e conhecimentos para 
atender comunidades afetadas por desastres (Souza, 2012, p.1). A produção científica sobre o 
tema Logística Humanitária teve aumento a partir de 2006, conforme Bandeira, Zary e Campos 
(2014), 94% da produção de artigos sobre esse fenômeno se deu após esse ano. Destaque para 
os Estados Unidos, França China, Turquia na distribuição do quantitativo de publicações. 

Essencialmente para humanitários, logística é a composição de processos e sistemas envolvidos 
na mobilização de pessoas, recursos, habilidades e conhecimentos para ajudar pessoas 
vulneráveis afetadas por um desastre. (Van Wassenhove, 2006, p.2) 

Para Thomas and Kopczak (2005, p.2) logística humanitária é o processo de planejar, 
implementar e controlar eficientemente o fluxo de informações e estoques de mercadorias e 
materiais, a partir do ponto de origem até o ponto de consumo, com o propósito de atender e 
aliviar o sofrimento das pessoas. Para López-Vargas e Cárdenas-Aguirre (2017, p.209), a 
logística humanitária está direcionada em analisar problemas associados com armazenamento 
e distribuição de produtos solicitados pela população afetada por causa da ocorrência de um 
desastre. Considerando o ambiente instável criado por um desastre, a análise dos cenários e 
problemas gerados por ele, precisa ser ágil e eficaz, criando medidas e tomada de decisões que 
atendam às necessidades dos afetados e atinjam os objetivos finais da operação. 

Segundo a IFRC (2018), a atividade básica da logística humanitária compreende a aquisição e 
entrega de suprimentos e serviços solicitados, nos locais e tempos necessários, garantindo o 
melhor custo-benefício.  Na urgência do desastre natural, estes materiais incluem itens que são 
vitais para a sobrevivência, tais como: água, comida, abrigo temporário, agasalhos e medicina, 
entre outros. 

Sob a ótica  de Ertem, Buyurgan and Rossetti (2010, p.204), a  logística humanitária  tem como 
objetivo salvar vidas e prestar assistência a beneficiários, sendo que os principais envolvidos 
são: doadores, militares, organizações não governamentais (ONGs), Organização das Nações  
Unidas (ONU) e governos, possuindo  múltiplos fornecedores e doadores sem acordos prévios,  
com tempo de duração que costuma ser estimado em semanas ou até mesmo em meses e um 
padrão de demanda  que  se apresenta  irregular e com alto grau de incerteza e volatilidade, com 
fluxo de materiais e recursos, a exemplo de: abrigo, alimentos, kits de higiene e limpeza, 
veículos para evacuação e pessoal. 

Na literatura sobre logística humanitária observa-se a ênfase em desastres naturais, sendo 
aqueles com início súbito e não provocados pelo homem. Infere-se, portanto, a possível lacuna 
existente da logística humanitária voltada para tratamento dos refugiados, representada na 
Figura 1, caracterizada pela clusterização da literatura sobre logística humanitária, na qual 
pode-se perceber a lacuna e a distância de atividades relacionadas aos refugiados. 

Figura 1 – Clusterização da literatura – Logística humanitária/refugiados 
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Fonte: Web os Science – gerado pelo autor por meio do software Vosviewer. 

Nesse sentido, a crescente ocorrência de desastres (naturais ou gerados pelo homem) e seu 
impacto econômico e social tem elevado o interesse da área de logística humanitária. Buscam, 
de maneira geral, medir o impacto dos desastres e fornecer aos tomadores de decisões uma base 
objetiva para vulnerabilidades e avaliações de prioridades dos eventos.  A lógica dominante é 
que uma resposta rápida e esforços de ajuda humanitária coordenados proporcionam às 
populações em situação de crise uma efetividade maior no atendimento desta demanda (Maon, 
Lindgreen, & Vanhame, 2009, p.5). 

O gerenciamento da cadeia logística humanitária pode ser visualizado de algumas formas, em 
Kovács e Spens (2009, p.512), por exemplo, aborda-se a preparação, resposta imediata e 
reconstrução. Para Thomas (2002, p.62) as operações de contingência ocorrem em três fases ou 
momentos: aceleração; sustentação; e reconfiguração. 

Para Russel (2005, p.19) as organizações humanitárias utilizam termos como colaboração e 
coordenação de forma interoperável. Na prática, a questão da coordenação tem interpretações 
variadas dentro do contexto de atendimento humanitário. Por exemplo, pode referir-se à 
coordenação de recursos e compartilhamento de informação, decisões centralizadas, a 
realização de projetos comuns, a divisão regional e tarefas, ou um sistema baseado em cluster, 
em que cada um representa um setor diferente em termos de recursos. 

Reforçando a importância da logística Maciel e Gonçalvez (2015), salientam que a logística de 
distribuição tem papel fundamental no processo de responsabilidade social, considerando os 
princípios de humanidade, neutralidade e imparcialidade, para que mantimentos e demais 
recursos cheguem o quanto antes possível.  

Crise da Venezuela 

Com a queda das exportações de petróleo, o país viu-se na necessidade de diminuir, inclusive, 
as importações, corroborando para a insuficiência de recursos das contas nacionais 
venezuelanas. De acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI), o PIB Venezuelano 
sofreu queda, agravando ainda mais o quadro inflexivo econômico (Pinto & Obregon, 2018, 
p.4). 
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A política atual da Venezuela está, de forma latente, baseada no petróleo. Conforme explica 
Ribeiro (2015, pp. 257-268), a dependência do Estado com o produto, desde o início do século 
XX, sucumbe o país a um grau de dependência alarmante, e ao extremo de não ter disponível 
alternativas para essa matriz. Ressalta-se que o preço do barril é referenciado no mercado 
mundial, considerando que a principal destinação do petróleo venezuelano é a exportação. Na 
Era Chávez, meados de 2003, houve a nacionalização do petróleo o que possibilitou a aplicação 
dos recursos petroleiros em programas sociais, viabilizada pelos preços no mercado 
internacional. 

Essa alta de preços, no âmbito da Venezuela, fez os indicadores socioeconômicos do país 
dispararem, gerando pressão inflacionária, culminando na política de controle da inflação por 
meio da regulação do câmbio (Bastos & Obregon, 2018, p.5).  

Na Era Maduro, a inflação vem aumentando e o PIB per capita mantém a trajetória negativa, 
devido às medidas adotadas de limitação de lucros, fazendo com que outros setores, que não 
petroleiros, sejam levados a um comportamento corrosivo da economia, devido à alta inflação 
e escassez de produtos básicos de consumo. Segundo Moreira (2018, p.92), A Venezuela 
enfrenta, além dos desafios com a imigração, pressões por parte de países como os Estados 
Unidos e do bloco europeu, por meio de sanções financeiras. 

Refugiados 

No Brasil, o contexto social dos migrantes advindos de fluxos migratórios recentes desafia a 
gestão pública. O aumento das migrações tem evidenciado esse grave cenário, com casos 
noticiados de discriminação, exploração sexual, xenofobia e assassinato de migrantes (Etel, 
Santos, Bonetti & Osório, 2018, p.1). 

De acordo com dados divulgados pela Agência da ONU para Refugiados (ACNUR) (2014), 
bem como informações da Polícia Federal, no quadriênio (2010 a 2014), cerca de 39 mil 
haitianos entraram no Brasil.  Por outro lado, a base quantitativa dos países de origem que 
solicitaram refúgio em 2014, é do Senegal, Nigéria e Gana, ainda que o maior número de 
refugiados reconhecidos é da Síria, alcançando 20% do total.  

Ainda, em Etel et al (2018, p.2), os senegaleses e haitianos migraram em busca de trabalho e 
melhorias das condições de vida.  Em função disso, após a entrada no Brasil, a maioria deles 
tem se deslocado e solicitado refúgio nas regiões Sul (35%) e Sudeste (31%) (ACNUR, 2014), 
para trabalhar em indústrias ou produção agrícola, frequentemente com alto grau de exploração.  

Importante registrar que a partir do ano de 2016, o Brasil é destino de venezuelanos, que entram 
pelas fronteiras do Norte. De acordo com o jornal Folha de São Paulo (2016), o pedido de 
refúgio de venezuelanos no referido estado aumentou 110% em 2016 se comparado a 2015.   

Destaca-se que somente nos últimos 6 meses de 2016, o Estado de Roraima recebeu mais de 25 
mil venezuelanos, apresentando média de 500 pedidos de permissão por dia. A situação é grave 
levando à recente criação, por parte do governo estadual.  de um comitê para gerir a crise 
(Gabinete Integrado de Gestão Migratória), formado por 25 secretarias.  O objetivo do comitê 
é propiciar atendimento efetivo aos migrantes considerando os aspectos das garantias dos 
direitos humanos, ainda que o poder público busque uma certa setorialização desse 
atendimento.  

A figura 2 destaca os fluxos migratórios, advindos da Venezuela, e seus respectivos destinos. 
Dentre os Países que mais recebem venezuelanos, de acordo com dados do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), encontram-se: Peru (45,4%); EUA (24,4%); 
Brasil (11,7%); Espanha (6,4%). 
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Figura 2 – Fluxos de Venezuelanos 

 
   Fonte: ACNUR (2018) – Relatório “Venezuela Situation” 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O estudo está classificado como pesquisa exploratória, contemplando levantamentos 
bibliográficos e entrevistas (Gil, 2008, p.64). Tal classificação corrobora com a necessidade 
inicial da pesquisa de varredura na literatura para o desenvolvimento dos construtos e definições 
iniciais para o modelo logístico humanitário. 

A natureza do trabalho, relativo aos objetivos da pesquisa, é do tipo exploratória-descritiva: 
exploratória, já que pretende construir o conhecimento sobre o tema, via processo de seleção e 
análise bibliométrica; descritiva, pois descreve características dos trabalhos que compõem o 
portfólio bibliográfico, em termos de periódicos que publicaram sobre o tema, artigos 
representativos, autores e palavras-chaves  

Quanto à lógica, é considerada indutiva já que propicia a geração de conhecimento acerca de 
um tema de pesquisa, que ainda não foi muito desenvolvido (Marconi & Lakatos, 2008). A 
geração do conhecimento é resultante da seleção do portfólio bibliográfico, a criação do modelo 
e sua aplicabilidade. 

A coleta de dados ocorreu por meio do levantamento de dados diretamente nos pontos de 
atendimento, ordenado pelo roteiro com foco na formulação de questões afeitas ao tema a ser 
investigado (Triviños, 1987; Manzini & Bonato, 2008) e aplicação de questionário. Foram 
mapeados 233 pontos de atendimento considerando aspectos relacionados a geolocalização, 
capacidade de atendimento, especialidades, disponibilidade de profissionais, indicadores 
sociais da área, dentre outras. Para cada variável foi atribuída os valores da escala Likert (1 a 
5). 

A amostra foi definida de acordo com a necessidade do grau de confiabilidade e efeito, 
definidos a partir dos construtos (variáveis latentes). Para estimar a amostra mínima foi usado 
o Software G*Power, que é parametrizável com o preditor com maior número de indicadores 
(Faul et al., 2009, p.180). 

Modelo de Equações Estruturais – Partial Least Square 



7 

 

A utilização do modelo de equações estruturais como ferramenta estatística ocorreu devido sua 
aderência ao entendimento das relações causais entre as variáveis. Para Hair (2006) a 
compreensão da sequência causal entre variáveis pode explicar como algo determina um dado 
efeito, bem como para testar potencialmente uma teoria. É uma técnica estatística para testar e 
estimar relações causais com base em dados estatísticos e pressupostos causais qualitativos e 
possibilita o teste simultâneo das inúmeras relações de dependência. 

O modelo de mensuração demonstra a relação entre a variável latente e suas variáveis 
observáveis ou manifestas e o modelo estrutural especifica a relação entre os construtos não 
observáveis ou variáveis latentes (Henseler, Ringle & Sinkovics, 2009, p.284). O modelo 
estrutural define a relação entre variáveis latentes exógenas e endógenas.  Portanto, este modelo 
especifica quais variáveis latentes (exógenas) influenciam direta ou indiretamente mudanças 
nos valores da outra variável latente (VL), endógena ou dependente (Hair, 2016). 

Para construção do modelo prevista nesta fase foi escolhido o Software SmartPLS® para 
determinar relações de causalidade entre construtos (variáveis latentes). Na essência, o 
Algoritmo PLS é uma sequência de cálculos em termos de estimativas de peso, obtidas visando 
satisfazer pontos de convergência do modelo. O PLS-PM permite três esquemas de ponderação: 
a) centroid weighting scheme; b) factor weighting scheme; e c) path weighting scheme. 

Registre-se que é o único esquema, dos três citados, que considera a direcionalidade do modelo 
estrutural e todas as variáveis independentes que influenciam a VL em foco são ponderadas 
pelos coeficientes de regressão múltipla, enquanto todas as VL dependentes são ponderadas 
pelos coeficientes de correlação (Chin & Newsted, 1999, p.318). O PLS é um algoritmo 
interativo que resolve, separadamente, o modelo de medida, e posteriormente no segundo passo 
estima os coeficientes das trajetórias do modelo estrutural. 

Antes de entrar na descrição do método é importante identificar o tipo de padrão requerido para 
as variáveis manifestas segundo se satisfaçam ou não condições específicas (Chatelin & VinziI 
et al.,2002, p.7). 

ESTRUTURA MUNICIPAL DE SAÚDE E O SARAMPO 

Em Manaus existem 233 pontos de atendimento considerando Unidades Básicas de Saúde, 
policlínicas e laboratórios, de acordo com a SEMSA (2018) e tem a seguinte distribuição 
geográfica: Zona Rural – 13, Zona Sul – 51, Zona Oeste – 54, Zona Norte – 62 e Zona Leste – 
53.  

Segundo o informe da sala de situação da vigilância em saúde/SEMSA, de 6 de agosto de 2018, 
foram computados 602 casos de sarampo (Zona Rural – 14; Zona Sul – 94; Zona Oeste – 101; 
Zona Norte – 194 e Zona Leste – 199) e cerca de 4.167 casos em investigação (Figura 3), e 
ainda 209 casos descartados.  

Figura 3 – Mapa das Zonas de Manaus com incidência de Sarampo  
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Fonte: Adaptado de Araujo et al (2014) 
 

O sarampo é uma doença viral e está classificada como uma das principais causas de morbidade 
e mortalidade em crianças menores de cinco anos de idade, principalmente aquelas desnutridas 
e que vivem em países de baixa renda. O fluxo da doença se comporta a partir da relação entre 
imunidade e susceptibilidade da população, assim como da circulação do vírus, que apresenta 
variação sazonal (Moura et al, 2018). 

No 1º trimestre de 2018, a Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da 
Saúde (OPAS/OMS) advertiu que, ante os surtos de sarampo nas Américas, os países devem 
redobrar esforços para vacinar suas populações, fortalecer a vigilância a fim de detectar 
possíveis pacientes e implementar medidas para responder a qualquer caso suspeito. 

A região foi declarada por um Comitê Internacional de Especialistas como livre da rubéola e 
da síndrome da rubéola congênita, em 2015, e do sarampo, em 2016. A eliminação dessas três 
doenças foi o ponto culminante de um esforço de 22 anos que incluiu a vacinação em massa 
contra o sarampo, a caxumba e a rubéola em todo o continente. No entanto, como o vírus do 
sarampo é altamente contagioso e permanece em circulação no resto do mundo, como o vírus 
da rubéola, a região corre o risco de surtos dessas doenças. Nos primeiros meses de 2018, foram 
nove os países que relataram casos confirmados de sarampo: Antígua e Barbuda (1 caso), Brasil 
(14 casos), Canadá (4 casos), Colômbia (1 caso), Estados Unidos da América (13 casos), 
Guatemala (1 caso), México (4 casos), Peru (2 casos) e Venezuela (159 casos). 

MODELO CONCEITUAL LOGÍSTICO VOLTADO PARA COMBATE 
EPIDEMIOLÓGICO 

Com base no planejamento humanitário, visando ao atendimento das demandas dos refugiados, 
seja em sua chegada ou em possível reajustamento social, foi proposto o modelo conceitual de 
logística humanitária contemplando os seguintes construtos: 

a) Planejamento da rede colaborativa; b) Logística Inbound e; c) Logística Outbound. 
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As entidades humanitárias envolvidas com o atendimento à vítimas de desastres devem 
cooperar entre si, a fim de buscar maior efetividade aos beneficiários e maximizar respostas 
mais eficientes (Jahre & Jensen, 2010, p.670). No entanto, a atuação colaborativa depende do 
fluxo decisório das organizações, que analisam vantagens e desvantagens do trabalho 
cooperativo nas operações, como também da forma de atuação do agente humanitário que 
desenvolve as próprias operações, podendo ser de forma individual (descentralizada), em que 
este agente toma as decisões, de forma autônoma, na própria cadeia de suprimentos, ou de forma 
colaborativa (centralizada), em que toma decisões que influenciam de forma conjunta as 
operações, os atores, elos ou parceiros envolvidos (Akthar et al, 2012; Balcik  et al., 2010; 
Kovács, Matopoulos & Hayes, 2010). 

O treinamento das equipes logísticas contribui para a gestão da cadeia de suprimentos 
humanitária e pode ser  obtida  (Thomas & Kopczak, 2005) contemplando a capacitação dos 
atores ou parceiros locais  (Van Wassenhove,  2006, p.480), principalmente no que se refere à 
capacitação dos atores humanitários em ações colaborativas,  o  que, segundo  Akthar, Marr e 
Garnevska (2012), elimina redundâncias e maximiza a eficiência operacional. 

Não há viabilidade operacional para as organizações individuais procederem o atendimento das 
pessoas afetadas e reconstruir a infraestrutura atingida, sem a coordenação entre as entidades 
(Akhtar, Marr & Garnevska, 2012). Para Van Wassenhove (2006, p.485), o sucesso da resposta 
depende da capacidade das organizações humanitárias de interagir, e sobretudo colaborar, com 
o governo local, além de buscar recursos. 

A Figura 4 indica os tipos de organizações humanitárias responsáveis pela liberação de recursos 
para atender às populações afetadas (Thomas & Kopczak, 2005, p.4). As doações podem ser 
encaminhadas aos beneficiários ou por intermédio de outras organizações. Os recursos e 
donativos tem diversas origens: doadores de organizações governamentais e não 
governamentais (internacionais e locais), agências das Nações Unidas, militares, prestadores de 
serviço e público geral do próprio país. 

Figura 4 – Tipos de organizações para liberação de recursos 

 

Fonte: Adaptado de Thomas and Kopczak (2005) 

Após a fase de planejamento e mobilização das organizações  humanitárias, o acesso às regiões 
atingidas somente ocorre após permissão das autoridades governamentais locais, que são 
responsáveis por conduzir operações de resposta nos próprios países,  e os atores internacionais 
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são obrigados a se submeterem às leis, consignando as questões de soberania  (Balcik  et al., 
2010). Durante a fase de sustentação, as agências humanitárias focam os esforços na 
implantação dos programas, o que permite visibilidade dos processos de assistência, além do 
controle dos custos e eficiência operacional. 

Após identificação das demandas e recebimento das doações, a cadeia de suprimentos torna-se 
similar a uma cadeia de suprimentos empresarial, quando os doadores passam a cobrar mais 
eficiência na utilização dos recursos (Tomasini & Van Wassenhove, 2009). 

Logística Inbound e Logística Outbound 

A Logística de Entrada está dividida em duas áreas: Compras e Logística (aquisição e 
planejamento), buscando otimizar a oferta e planejamento da produção. Como a logística 
inbound trata principalmente de compras e transação de materiais, a área de compras é dividida 
em grupos de produtos, com o comprador em cada grupo responsável pelo ciclo de vida inteiro 
dos produtos do grupo. Cada comprador tem um assistente do departamento de logística ou 
terceirizados. A empresa de logística cuida dos detalhes do cotidiano e de comunicar instruções 
aos fornecedores e o acompanhamento sobre eles (Poon et al, 2009; Nyaga et al, 2010; 
Schonsleben,2016). 

Para Fernie (2014, p.35) o serviço logístico propicia o planejamento da produção, otimizando 
a produção e entrega. Isso significa que o processo de logística de entrada é a parte da cadeia 
de abastecimento com certo grau de complexidade e baixo valor agregado, mas pode colaborar 
para redução do custo operacional e para o cliente. 

A logística externa são as atividades relacionadas à coleta, armazenagem e distribuição física 
do produto para compradores (Porter,1997). A logística externa refere-se a toda a 
movimentação de mercadoria de uma empresa para outra empresa que na realidade é um canal 
de marketing. Um canal de distribuição ou um canal de Marketing é definido por vários autores 
(Rita & Krapfel, 2015, p.98) como “conjuntos de organizações interdependentes envolvidos no 
processo de disponibilização de um produto ou serviço para uso ou consumo” (Crocker et al., 
2012, p.12). 

Para Fleury (2000), a logística externa é responsável por todas as funções da administração dos 
recursos materiais: compras, armazenamento, distribuição, transporte e informações entre uma 
ou outra empresa pertencente ao canal de distribuição. 

A Logística Outbound é basicamente idêntica à logística de entrada. A principal diferença entre 
elas é o atributo do produto/material. A logística de entrada lida com matérias-primas, enquanto 
a logística de saída lida com produtos acabados. Esta parte talvez tenha o maior potencial de 
impacto ambiental durante toda a cadeia de suprimentos porque tem mais variáveis e exposições 
em relação à logística de entrada (Pomponi et al., 2015, p.86). 

Modelo Conceitual (Módulos Estrutural e de Mensuração) 

O modelo teórico é composto por: a) Módulo Estrutural formado pelos 3 construtos (Variáveis 
Latentes) que representam os elementos do modelo estudado; b) Módulo de mensuração 
formado por 10 indicadores, destinados à mensuração dos construtos (Variáveis Observáveis). 
A figura 5 demonstra as relações dos modelos com suas respectivas representações: 

Figura 5 – Representação do Modelo Conceitual 
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Fonte: Elaborado pelo autor 

Modelo de Mensuração (Outer Model) 

Para avaliar o modelo de mensuração foi executada uma Análise Fatorial Confirmatória (AFC) 
que contemplou todas as variáveis latentes, conectadas uma a uma. Foi utilizado o algoritmo 
descrito na metodologia. O primeiro aspecto observado nos modelos de mensuração são as 
Validades Convergentes, obtidas pelas observações das Variâncias Médias Extraídas (Average 
Variance Extracted - AVEs). Foi utilizado o critério de Fornell e Larcker (Henseler et al., 2009), 
isto é, os valores das AVEs devem ser maiores que 0,50 (AVE > 0,50). 

A partir do software SmartPLS® 3.0 foram gerados os testes da validade convergente dos 
construtos. A Tabela 1 demonstra os resultados acima de 0,5, das VL de 1ª. Ordem. 

Tabela 1- Validade Convergente (cálculo do AVE) 

Item 
Inbound 
Logistics 

Outbound 
Logistics Planejamento 

AVE 0.718 0.677 0.618 

Fonte: Elaborado pelo autor gerado pelo SmartPLS® 3.0 

Após observação da validade convergente, obtiveram-se os valores da Consistência interna, o 
Alfa de Cronbach (Alpha) e Confiabilidade Composta (Dillon) (ρ-rho de Dillon Goldstein). Os 
valores do Alpha acima de 0,60 e 0,70 são considerados adequados em pesquisas exploratórias 
e valores de 0,70 e 0,90 do Dillon são considerados satisfatórios (Hair, 2016). A tabela 2 mostra 
que os valores são adequados. 

Tabela 2 - Consistência Interna e Confiabilidade composta 

Item 
Inbound 
Logistics 

Outbound 
Logistics Planejamento 

Dillon 0.746 0.779 0.665 

Alpha 0.628 0.892 0.667 
Fonte: Elaborado pelo autor gerado pelo SmartPLS® 3.0 

Log. 
Inbound 

Log. 
Outbound 
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A validade discriminante do MEE, trata de como um indicador dos constructos ou variáveis 
latentes são independentes um dos outros. (Hair, 2016). As cargas fatoriais cruzadas são obtidas 
correlacionando os escores dos componentes de cada variável latente com todos os outros itens. 
Se o carregamento de cada indicador for maior para sua VL designada do que para qualquer 
das outras construções, e cada uma das cargas de construção é mais alta com seus próprios itens, 
pode-se inferir que os construtos diferem suficientemente uns dos outros (Chin, 1998). 
 
A validade discriminante entre as variáveis latentes mostra que a maioria dos valores diagonais 
é maior que a correlação entre as variáveis latentes. Os valores são apresentados na Tabela 3. 

Tabela 3 – Validade Discriminante – Correlações entre VL 

Latent Variable Inbound 

Logistics 

Outbound 

Logistics Planejamento 
Inbound Logistics 0.847   
Outbound Logistics 0.685 0.887  
Planejamento 0.758 0.902 0.726 

Fonte: Elaborado pelo autor gerado pelo SmartPLS® 3.0 
*Valores das correlações entre VL e raízes quadradas dos valores das AVE´s na diagonal 
principal. 

A primeira análise é a avaliação dos coeficientes de determinação de Pearson (R2), onde os R2 
avaliam a porção da variância das variáveis endógenas, que é explicada pelo modelo estrutural. 
No caso são apresentados os seguintes resultados: Planejamento – 0,751; Logística Inbound – 
0,658 e Logística Outbound – 0,780. 

Os resultados apontam para um elevado grau de ajuste e aderência quanto à explicação do 
modelo que totalizam cerca de 78% (0.780), e pelos critérios de Cohen (1988) apesar de 
voltados para estudos em ciências sociais, pode-se balizá-los da seguinte forma: para R2=2%  
classificado como efeito pequeno, R2=13% efeito médio e R2=26% efeito grande. 

Tamanho do efeito (f2) ou Indicador de Cohen 

É obtido pela inclusão e exclusão de constructos do modelo (um a um). É avaliado quanto cada 
constructo é “útil” para o ajuste do modelo. Com referencial de valores base de 0,02, 0,15 e 
0,35 são considerados pequenos, médios e grandes, respectivamente (Hair, 2016). A 
interpretação da tabela 4 sugere que os referidos valores de f2, indicam que o modelo tem 
acurácia e que os constructos são relevantes para o modelo. 

Tabela 4 - Tamanho do Efeito 

Item 
Inbound 
Logistics 

Outbound 

Logistics Planejamento 
f2 0.868 0.777 0.734 

Fonte: Elaborado pelo autor gerado pelo SmartPLS® 3.0 

CONCLUSÕES 

Os resultados apontam para uma aderência do modelo conceitual proposto e indica, por meio 
das relações causais de suas variáveis, possibilidades de verificação das fases relativas à 
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logística humanitária relativa ao atendimento da gestão da saúde nos casos epidemiológicos. 
Observam-se importantes relações entre as VL, a exemplo com “Planejamento” e “Logística 
Inbound”, ou seja, pode-se inferir a lógica reativa de surtos epidemiológicos. 

Um ponto importante no modelo é a AVE da logística Inbound (0,718) que perfez o maior 
resultado, ratificando em cada ponto de atendimento a necessidade de recebimento dos 
materiais de saúde.  Por outro lado, visualizam-se os resultados da logística Outbound relativos 
à validade discriminante, onde o processo de distribuição e relações com a cadeia de 
suprimentos da saúde municipal demonstram a importância do processo na logística analisada. 
Por fim, registra-se a importância dos resultados do R2 (Coeficiente de determinação de 
Pearson), onde cada variável explica o modelo em mais de 70% aproximadamente, induzindo 
à aderência quanto aos resultados do modelo. 
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